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PARECER Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0758/19 

 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Celso Giannazi, que autoriza o 

Poder Executivo a estabelecer a ressonância magnética como procedimento a ser realizado 

nos bebês que tiveram parto de risco na rede hospitalar municipal. 

 

De acordo com a propositura, o descumprimento da lei acarreta a aplicação de multa no 

valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), a qual será destinada ao Fundo Municipal de 

Direitos da Criança e do Adolescente – FUMCAD para a realização de atividades e projetos 

educacionais voltados às crianças e adolescentes com deficiência. 

 

Segundo a justificativa, a paralisia cerebral é o tipo de deficiência mais comum na infância, 

acometendo mais de 17 milhões de pessoas no mundo, sendo certo que o diagnóstico 

precoce permite a minimização de muitas das sequelas. 

 

Nos termos do Substitutivo ao final sugerido, a proposta poderá seguir tramitação, 

consoante será demonstrado abaixo. 

 

Com efeito, sob o prisma formal, o projeto fundamenta-se no art. 37, caput, da Lei Orgânica 

Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão 

Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

 

A propositura em análise versa sobre a proteção da saúde da criança, buscando a melhoria 

na qualidade da atenção neonatal no Município de São Paulo. 

 

Neste contexto, o Município possui, indubitavelmente, competência para editar normas 

protetivas da saúde pública e da proteção da infância e da juventude, nos termos dos artigos 

30, I e II, cc. 24, XII e XV, da Constituição Federal e artigos 13, I e II, da Lei Orgânica do 

Município, suplementando a legislação federal e a estadual.  
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E, sendo certo que a saúde é direito de todos e dever do Estado (art. 196 da Constituição 

Federal), são de relevância pública as ações e os serviços de saúde, cabendo ao Poder 

Público dispor sobre sua regulamentação, fiscalização e controle (art. 197).  

 

Assim, de maneira harmônica, a Lei Orgânica do Município de São Paulo prevê a saúde 

como direito de todos (art. 212) e o dever do Município de garantir esse direito: 

 

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, garantirá o direito 

à saúde, mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e 

da coletividade, a redução e a busca da eliminação do risco de doenças e 

outros agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de 

trabalho;  

II - acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde, em todos 

os níveis de complexidade;  

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção, 

preservação e recuperação da saúde.  

 

O projeto prevê a instituição do exame sem ingerência na organização administrativa da 

Rede Municipal de Saúde, tendo em vista que diversos exames já são realizados em recém-

nascidos pelas Unidades Municipais de Saúde, já existe toda estrutura para isso e esse 

seria apenas mais um exame dentro da estrutura já existente, razão pela qual não invade 

seara da iniciativa reservada do Poder Executivo prevista no art. 37, § 2º, IV, da Lei 

Orgânica.  

 

Nesse aspecto, a propositura encontra respaldo no Estatuto da Criança e do Adolescente 

(Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990), que assegura a todas as mulheres “o acesso 

aos programas e às políticas de saúde da mulher e de planejamento reprodutivo e, às 

gestantes, nutrição adequada, atenção humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério e 

atendimento pré-natal, perinatal e pós-natal integral no âmbito do Sistema Único de 

Saúde” (art. 8º - negritos acrescentados).  
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A previsão foi acrescida ao Estatuto pela Lei Federal nº 13.257, de 8 de março de 2016, que 

dispõe sobre as Políticas Públicas para a Primeira Infância, prevendo, dentre uma série de 

normas sobre a formulação e implementação dessas políticas, a orientação das gestantes e 

das famílias com crianças na primeira infância (art. 14, § 3º).  

 

O tema é tratado de forma ainda mais específica no art. 10 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, em linha com o projeto de que ora se cuida: 

 

Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde 

de gestantes, públicos e particulares, são obrigados a: 

 

I - manter registro das atividades desenvolvidas, através de prontuários 

individuais, pelo prazo de dezoito anos; 

 

II - identificar o recém-nascido mediante o registro de sua impressão 

plantar e digital e da impressão digital da mãe, sem prejuízo de outras 

formas normatizadas pela autoridade administrativa competente; 

 

III - proceder a exames visando ao diagnóstico e terapêutica de 

anormalidades no metabolismo do recém-nascido, bem como prestar 

orientação aos pais; (...)   (negritos acrescentados) 

 

 

Além disso, a Lei Federal nº 13.257, de 8 de março de 2016, que dispõe sobre as Políticas 

Públicas para a Primeira Infância, é expressa quanto ao dever do Estado de desenvolver 

políticas públicas de atendimento à primeira infância: 

 

 

Art. 3º A prioridade absoluta em assegurar os direitos da criança, do 

adolescente e do jovem, nos termos do art. 227 da Constituição Federal e 
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do art. 4º da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 , implica o dever do 

Estado de estabelecer políticas, planos, programas e serviços para a 

primeira infância que atendam às especificidades dessa faixa etária, 

visando a garantir seu desenvolvimento integral. 

(...) 

Art. 7º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 

instituir, nos respectivos âmbitos, comitê intersetorial de políticas públicas 

para a primeira infância com a finalidade de assegurar a articulação das 

ações voltadas à proteção e à promoção dos direitos da criança, garantida 

a participação social por meio dos conselhos de direitos. (negritos 

acrescentados) 

 

Portanto, a proposta encontra respaldo no ordenamento jurídico. 

 

Em atenção ao art. 41, XI, da Lei Orgânica Municipal, deverão ser realizadas ao menos 

duas audiências públicas durante a tramitação do projeto. 

 

Ademais, para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 

membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 

 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE.  

 

Contudo, sugerimos o Substitutivo anexo, que visa aprimora o projeto de lei, conferindo 

contornos que visam preservar o Princípio da Separação de Poderes. 

 

 

SUBSTITUTIVO Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0758/19 

 

Autoriza o Poder Executivo a 

estabelecer a realização de ressonância 
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magnética nos bebês que tiveram parto 

de risco realizado na rede hospitalar 

municipal. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a estabelecer a realização de ressonância 

magnética nos bebês que tiveram parto de risco realizado na rede hospitalar municipal. 

 

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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